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BOX DE FACTOS

A presidente da Câmara de Matosinhos, Luísa

Salgueiro, foi associada a despesas de milhares de

euros em marisqueiras registadas como “reuniões de

trabalho”.

• 
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A verdade nasce onde o pensamento é livre.



Entre as facturas divulgadas surgem refeições com

robalo do mar, sapateira, camarão, arroz de marisco,

lagosta, percebes e santola.

A autarquia justificou este modelo como “uma forma

eficaz de trabalhar”.

As autarquias estão sujeitas a regras de legalidade

financeira e a controlo do Tribunal de Contas.

Em Portugal, muitas despesas politicamente

escandalosas sobrevivem porque são escondidas sob

designações administrativas respeitáveis.

Autarquias à mesa:

quando a reunião de

trabalho é apenas fartar

vilanagem com dinheiro

público

Em Portugal, basta muitas vezes trocar a palavra

“banquete” por “reunião de trabalho” e a factura deixa

de parecer abuso para passar a parecer expediente

• 

• 

• 

• 
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administrativo. É assim que a indecência aprende a

vestir gravata.

O caso de Matosinhos não é apenas uma notícia pitoresca

sobre marisco, robalo e facturas generosas. É um retrato

exacto de uma doença antiga do poder local português: a

convicção de que o dinheiro público pode ser esticado até ao

conforto privado desde que se descubra uma designação

burocrática respeitável para o fazer. Segundo a Sábado,

repercutida depois noutros meios, Luísa Salgueiro autorizou

ou enquadrou milhares de euros em refeições de marisqueira

classificadas como “reuniões de trabalho”, incluindo almoços

com párocos e contas que subiram a centenas e, nalguns

casos, perto de dois mil euros. O detalhe culinário, quase

barroco, é politicamente devastador: cinco quilos e meio de

robalo do mar, sapateira, camarão da costa, arroz de

marisco, lagosta, percebes, santola, caranguejo-real. Isto já

não é apenas alimentação em contexto institucional. Isto é

cenário. É ostentação. É simbolismo. É o poder a comer bem

e a pedir ao contribuinte que acredite que tudo isto foi,

afinal, uma forma particularmente sofisticada de

administração pública. A própria autarca, segundo a

reportagem, justificou tais encontros como “uma forma

eficaz de trabalhar”. 
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Não é só mau gosto. É uma cultura.

Seria um erro reduzir isto a excesso individual ou a deslize

pontual de uma presidente de câmara. O que o caso revela é

uma cultura muito mais funda: a do regime local que se

habituou a operar em zona cinzenta, onde a fronteira entre

representação institucional, convivialidade política e abuso

do erário se vai tornando cada vez mais maleável. Em muitos

municípios, a pergunta já não parece ser “isto é moralmente

defensável?”, mas apenas “isto cabe numa rubrica e aguenta

uma explicação administrativa?”. E quando essa passa a ser a

bitola, o decoro desaparece e sobra apenas a habilidade

contabilística. É aqui que a minha expressão acerta em cheio: 

fartar vilanagem. Porque há despesas que talvez consigam

sobreviver à letra da burocracia, mas não sobrevivem à

evidência moral. O cidadão comum, que paga impostos,

contas, combustível, escola, renda e supermercado, olha para

estas facturas e percebe imediatamente o essencial: não está

a financiar um almoço funcional de trabalho; está a

financiar a gula social do poder. E esse sentimento é

devastador, porque corrói o último resto de respeito que

ainda possa existir pela seriedade de certas instituições

locais. 
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Entre o escândalo ético e a sanção efectiva

Convém, ainda assim, distinguir planos. Nem tudo o que é

obsceno é automaticamente ilegal. E esse é, precisamente,

um dos grandes problemas portugueses. As autarquias estão

sujeitas ao regime financeiro das autarquias locais, à

contabilidade pública e ao controlo do Tribunal de Contas.

Há relatórios e decisões do Tribunal que mostram que

despesas com refeições podem ser objecto de censura e até

responsabilidade financeira, dependendo da prova do

interesse público, da conformidade do procedimento e da

fundamentação concreta. Mas essa possibilidade jurídica

nem sempre se traduz em consequência política ou

sancionatória clara. É por isso que tantos casos destes

sobrevivem. Não porque sejam inocentes aos olhos do

cidadão, mas porque o sistema foi aprendendo a esconder o

desvario por trás de fórmulas respeitáveis. Chama-se

“representação”, “reunião”, “acolhimento”, “trabalho

institucional”, “contacto com entidades”. A linguagem

pública funciona aqui como detergente moral. Lava a

aparência. Não limpa a substância. E a substância continua a

ser esta: o poder local habituou-se, demasiadas vezes, a

achar natural comer melhor do que o país que o sustenta. 
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O exemplo que contamina

Mas há nisto um ponto decisivo: quando práticas destas não

são travadas cedo, espalham-se. O que começa como

excepção vistosa transforma-se em permissividade difusa.

Um autarca vê que outro escapou politicamente. Outro

percebe que basta uma justificação administrativa e alguma

blindagem partidária. Outro conclui que o custo mediático

dura dois dias e a factura fica paga na mesma. Assim se

forma o pior dos hábitos: o abuso banalizado. Não como

grande corrupção cinematográfica, mas como pequena

promiscuidade recorrente, instalada na rotina e embrulhada

em normalidade. É aqui que o regime local se degrada sem

precisar de malas de dinheiro nem de escândalos bíblicos.

Basta esta pedagogia do exemplo: comer bem à conta do

município, chamar-lhe reunião de trabalho e esperar que a

indignação pública se evapore antes da próxima factura. O

problema não é apenas a refeição. É a mensagem. E a

mensagem é obscena: quem manda continua a acreditar que

pode transformar o dinheiro de todos em conforto de alguns,

desde que o faça com timbre, papel e classificação

contabilística adequada. 
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O contribuinte como servo de mesa

No fundo, há aqui um retrato muito português do poder. O

contribuinte não é visto como titular exigente do dinheiro

público, mas como servo abstracto da máquina institucional.

Paga, mas não se senta. Sustenta, mas não escolhe o menu.

Financia, mas só descobre depois, quando a conta já foi

engolida. E quando protesta, ainda lhe explicam que aquilo

foi trabalho, representação, estratégia, ligação ao território,

acompanhamento de entidades. É a velha superioridade

administrativa portuguesa: o povo paga, o aparelho

interpreta, a moral adapta-se. Talvez seja isso o mais

ofensivo. Não apenas a despesa, mas o paternalismo

implícito da justificação. Como se o cidadão fosse demasiado

tosco para perceber que lagosta e caranguejo-real não são

instrumentos normais de gestão municipal. Como se bastasse

pronunciar “eficácia de trabalho” para que o marisco

deixasse de ter gosto a privilégio. Como se a linguagem

institucional pudesse abolir o instinto moral mais básico: o

de perceber quando o poder perdeu a vergonha. 

Epílogo

O caso de Matosinhos é pequeno apenas à escala do

orçamento de um Estado. À escala moral do país, é enorme.

Porque revela, numa mesa bem posta, quase tudo o que está
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errado na relação entre poder e responsabilidade em

Portugal: opacidade, leviandade, autojustificação, cultura de

impunidade simbólica e a convicção antiga de que o erário

público é uma espécie de extensão confortável da mesa do

regime. Não, isto não é apenas uma polémica gastronómica.

É uma pedagogia da indecência. E enquanto continuar a

bastar uma rubrica administrativa para transformar luxo em

serviço, o país continuará a assistir ao mesmo espectáculo

degradante: autarcas a comer à mesa do município e

cidadãos a pagar a conta com a resignação de quem já

percebeu que, neste regime, até a factura vem assinada com

pompa. Quando o poder local descobre que basta

chamar “reunião de trabalho” a um almoço

faustoso, o contribuinte deixa de financiar a

administração e passa apenas a financiar o apetite.

Fonte de inspiração

Este artigo foi inspirado pelas revelações sobre despesas

da Câmara de Matosinhos em refeições de luxo

classificadas como “reuniões de trabalho”, e pela

percepção crescente de que certas práticas autárquicas

se movem numa zona de permissividade que degrada a

confiança pública.
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Quando  a  indecência  aprende  a  caber  numa  rubrica

orçamental,  o  regime  deixa  de  parecer  administração  e

começa a parecer apenas mesa posta para os de sempre.
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